
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000324286

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2041061-30.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
ROBSON TADEU DE SOUZA, é agravado FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS MULTSEGMENTOS NPL IPANEMA VI - NÃO 
PADRONIZADO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49350

Agravo de Instrumento nº 2041061-30.2025.8.26.0000

Comarca: São Paulo  44ª Vara Cível do Foro Central Cível

Agravante: Robson Tadeu de Souza

Agravado: Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multisegmentos NPL 

Ipanema VI Não Padronizado

GRATUIDADE DA JUSTIÇA  Pedido formulado na 
petição inicial  Inexistência de prova em sentido contrário 
a infirmar a presunção de pobreza, na acepção jurídica do 
termo, decorrente da declaração prestada pela parte 
agravante - Concessão do benefício da gratuidade da justiça 
- Recurso provido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento oferecido contra a r. 
decisão, que se encontra a fls. 38/39 dos autos de origem, que indeferiu o pedido de 
concessão do benefício da gratuidade de justiça à parte agravante, determinando o 
recolhimento de custas devidas, no prazo de 15 dias, sob pena de indeferimento da 
inicial e extinção do processo.

A parte agravante sustenta que: (a) houve o 
indeferimento da gratuidade de justiça, sem oportunizar a apresentação de 
documentos; (b) “(…) o fato do autor, ora agravante, ter ajuizado a ação perante à 
justiça comum, NÃO IMPEDE A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA 
GRATUIDADE PROCESSUAL, uma vez que, a propositura da ação no Juizado 
Especial Cível, é faculdade da parte”; (c) “(…) o agravante não possui emprego 
formal, conforme CTPS anexa, a qual não se vislumbra vínculos empregatícios 
ativos. Atualmente exerce atividade autônoma na qualidade de 'corretor de imóveis' e 
desse trabalho, RECEBE EM ESPÉCIE O VALOR DE EM MÉDIA R$ 1.500,00 
(UM MIL E QUINHENTOS REAIS), conforme declaração de hipossuficiência e 
extratos bancários em anexo”; (d) é isento de imposto de renda e (e) “(…) A 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUME-SE VERDADEIRA CASO 
AUSENTE PROVA ROBUSTA EM SENTIDO CONTRÁRIO, nos termos do art. 
99, §3º do CPC, "Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 
exclusivamente por pessoa natural". Para que essa presunção seja afastada, exige-se 
elemento concreto, seguro que a infirme, não bastando ilação, dedução ou suposição 
contrária com base em dados vagos e imprecisos. VEJA QUE NÃO HÁ 
ELEMENTOS VINDOS PARA OS AUTOS QUE TENHAM O CONDÃO DE 
FULMINAR ESSA PRESUNÇÃO, A QUAL SOMENTE PODE SER AFASTADA 
DIANTE DE ELEMENTO CONCRETO”.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2041061-30.2025.8.26.0000 -Voto nº JV-49350 3

O recurso foi processado com atribuição de efeito 
suspensivo quanto à determinação de recolhimento de custas pela parte agravante 
(fls. 40).

É o relatório.

1. Trata-se de ação nominada de “ação declaratória de 
inexistência de débito c/c indenização por danos morais e pedido de tutela 
antecipada” promovida pela parte agravante contra o agravado. Requereu a 
concessão dos benefícios da gratuidade de justiça.

O pedido de concessão dos benefícios da gratuidade de 
justiça foi indeferido pela r. decisão agravada, que segue:

“A demanda poderia ter sido proposta no Juizado Especial, onde 
não há recolhimento de custas. É certo que há opção da parte autora 
em se valer do JEC, entretanto, para não o fazer, deve ter condições 
financeiras, não havendo razão alguma para que a demanda seja 
proposta na Vara Cível, com procedimento menos célere e mais 
custoso ao Estado, ante sua formalidade. É ilógico, ferindo os 
princípios da proporcionalidade/razoabilidade e eficiência. As 
custas judiciais são tributo, não sendo opcional seu recolhimento, 
dispensado apenas em situações excepcionais. Prefere aos demais 
créditos, excepcionados os trabalhistas. 

Segue julgado em tal sentido do TJ/SP, proferido no Agravo de 
Instrumento nº 218178-31.2023.8.26.0000: 

TÍTULOS DE CRÉDITO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
PRESCRIÇÃO E INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
MANUTENÇÃO. 

Não obstante o autor afirme que é pobre na acepção jurídica do 
termo, está representada nos autos por advogado contratado, 
dispensando os serviços prestados de forma gratuita pela 
Defensoria Pública aos efetivamente necessitados. A questão posta 
à apreciação do Judiciário é de simples solução, de modo que o 
autor poderia optar por ajuizar a ação perante o Juizado Especial, 
mas preferiu abrir mão de um benefício legal que não lhe geraria 
custos, mostrando-se capaz de pagar honorários advocatícios e de 
dispensar a Defensoria Pública, devendo, por isso, pagar as 
despesas processuais. Aquele que opta por não levar em 
consideração medidas facilitadoras de acesso ao Poder Judiciário, 
tal como não pagar taxa judiciária, deixando de propor a ação no 
Juizado Especial, revela não estar tão hipossuficiente como alega. 
Ademais, extrai dos documentos apresentados pelo autor que, 
atualmente, exerce atividade remunerada, auferindo rendimento 
mensal estimado em R$4.500,00 mensais (fls. 28), rendimento esse 
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que o afasta da condição de hipossuficiente, ao contrário do quanto 
sustentado. Anota-se, ainda, que o só-fato de não apresentar 
declaração de ajuste anual do imposto de renda não se mostra 
suficiente à presunção da alegada pobreza, porquanto não faz 
presumir a inexistência de fontes de renda. Deferir o benefício 
postulado seria o mesmo que carrear à população os ônus que 
deveriam ser pagos pelo autor, o que não poderia ser admitido, 
pois, em última análise, ele é custeado pelo Estado. Agravo não 
provido. 

Outrossim, no Agravo de Instrumento nº 
2041431-43.2024.8.26.0000: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO CONTRA R. 
DECISÃO DENEGATÓRIA DA GRATUIDADE - CONCESSÃO 
SOMENTE EM CARÁTER EXCEPCIONAL - 
INDEMONSTRADA IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS 
CUSTAS DO PROCESSO - BAIXO VALOR ATRIBUÍDO À 
CAUSA - LIVRE ACESSO AO JUIZADO ESPECIAL 
RECURSO DESPROVIDO. 

Diante do exposto, indefiro os benefícios da Justiça Gratuita à parte 
autora e concedo o prazo de quinze dias para recolhimento das 
custas devidas, na forma da lei, sob pena de indeferimento da 
inicial e extinção do processo. 

Int”.

2. A pretensão recursal da parte agravante é de reforma 
da r. decisão agravada, para concessão dos benefícios da gratuidade de justiça.

3. Ante a ausência de constituição de advogado pela 
parte agravada nos autos de origem, tendo em vista que a r. decisão agravada foi 
proferida antes de sua citação, passa-se à apreciação do presente recurso.

4. Reforma-se a r. decisão agravada.

4.1. Quanto à concessão dos benefícios da gratuidade 
de justiça prevista no CPC/2015, adota-se a seguinte orientação: (a) “Para o 
benefício de assistência judiciária basta requerimento em que a parte afirme a 
sua pobreza, somente sendo afastada por prova inequívoca em contrário a cargo 
do impugnante.”(STJ-3ª Turma,  AgRg no Ag 509905/RJ, rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, v.u., j. 29/11/2006, DJ 11.12.2006 p. 352, conforme site do Eg. 
STJ);  (b) “Bastante à formulação do pedido de assistência judiciária a 
apresentação de requerimento ao juiz da causa, sem necessidade de maior 
instrução, podendo, no entanto, vir o mesmo a ser indeferido se dos elementos já 
constantes do processo, ou trazidos pela parte adversa em impugnação, for 
possível concluir que a alegação de pobreza não corresponde à realidade.” (STJ 

 4ª Turma, REsp 654748/RS, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 14/03/2006, 
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DJ 24.04.2006 p. 402, conforme site do Eg. STJ);  (c) “I. É entendimento desta 
Corte que "pelo sistema legal vigente, faz jus a parte aos benefícios da 
assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição, de que 
não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), 
ressalvado ao juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas e 
motivadas razões para isso (art. 5º)" (AgRgAg nº 216.921/RJ, Quarta Turma, 
Relator o Senhor Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 15/5/2000). II. 
"Havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que 
o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a fim de 
avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judiciária." (AgRg 
nos Edcl no AG n. 664.435, Primeira Turma, Relator o Senhor Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 01/07/2005).” (STJ-4ª Turma, AgRg no Ag 714359/SP, rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 06/06/2006, DJ 07.08.2006 p. 231, conforme site do 
Eg. STJ); (d) “Esta Corte Superior entende que ao Juiz, amparado por 
evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, impende indeferir 
o benefício da gratuidade, uma vez que se trata de presunção juris tantum.” 
(STJ-2ª Turma, AgRg no Ag 334569/RJ, rel. Min. Humberto Martins, v.u., j. 
15.08.2006, DJ 28.08.2006 p. 252, conforme site do Eg. STJ); e (e) “O juiz pode 
negar o benefício da assistência judiciária gratuita, apesar do pedido expresso 
da parte que se declara pobre, se houver motivo para tanto, de acordo com as 
provas dos autos.” (STJ-3ª Turma, AgRg no Ag 909225/SP, rel. Min. Nancy 
Andrighi, v.u., j. 03/12/2007, DJ 12.12.2007 p. 419, conforme site do Eg. STJ).

Verifica-se, assim, que, para a concessão dos benefícios 
da gratuidade da justiça, para pessoas naturais, basta a declaração de pobreza, na 
acepção jurídica do termo, mediante simples afirmação, em petição, ante a presunção 
iuris tantum, elidível mediante prova em sentido contrário, mas nada impede que o 
MM Juízo da causa, quando tiver fundadas e motivadas razões para isso, indeferir ou 
realizar diligências para verificação do alegado estado de miserabilidade.

4.2. A declaração da parte agravante de que “sou pobre 
na acepção jurídica do termo, não dispondo de condições econômicas para custear as 
despesas judiciais, sem prejuízo do meu sustento e de minha família” (fls. 31 dos 
autos de origem) não é incompatível, nem infirmada pela prova constante dos autos.

Na espécie: (a) o pedido de gratuidade de justiça foi 
formulado na petição inicial de ação nominada de “ação declaratória de inexistência 
de débito c/c indenização por danos morais e pedido de tutela antecipada”, cujo valor 
atribuído à causa é de R$38.288,25, para janeiro de 2025; (b) o agravante, na inicial, 
qualificou-se como autônomo (fls. 01 dos autos de origem), declarando exercer a 
profissão de corretor de imóveis (fls. 33 dos autos de origem); (c) firmou declaração 
de pobreza, nos termos do CPC/2015 (fls. 31 dos autos de origem); (d) ausente 
registro de emprego válido em sua CTPS (fls. 27/30 dos autos de origem); (e) 
ausente especificação de bens e renda de elevada monta e (f) declarou-se isento de 
imposto de renda (fls. 32 dos autos de origem e fls. 26/33).

Destarte, inexistindo prova em sentido contrário a 
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infirmar a presunção de pobreza, na acepção jurídica do termo, decorrente da 
declaração prestada pela parte agravante, impõe-se o reconhecimento de que ele tem 
direito aos benefícios da gratuidade da justiça, na forma do CPC/2015, por estarem 
presentes os requisitos legais para a concessão do benefício.

5. Em resumo, o recurso deve ser provido, para 
reformar a r. decisão agravada, para conceder à parte agravante os benefícios da 
gratuidade da justiça, sem prejuízo de eventual revogação, na hipótese de 
impugnação e demonstração, pela parte contrária, do contrário do afirmado pela parte 
agravante.

Ante o exposto e para o fim acima, dá-se provimento 
ao recurso.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

                 Relator
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